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SABER DIREITO – FORMULÁRIO

	TÍTULO DO CURSO


	DIREITO DO CONSUMIDOR 

Inovações no CDC
Aula 01: novidades na relação de consumo

Aula 02: princípios e direitos básicos 
Aula 03: responsabilidade – jurisprudência atual

Aula 04: cobranças e cadastros indevidos

Aula 05: abusividade – jurisprudência contemporânea



	           PROFESSOR


	Fabrício Bolzan de Almeida


	QUALIFICAÇÃO

	Advogado, professor, mestre e doutorando em Direito.


	CURRÍCULO


	Advogado – Sócio Fundador do Bolzan de Almeida e Franzim Hüneke Advogados. Ex-Procurador efetivo do Município de Mauá-SP. Doutorando em Direito Constitucional pela PUC/SP

Mestre em Direito Constitucional pela PUC/SP

Especialista em Direito do Consumidor pela ESA/SP e em Direito Administrativo pela PUC/SP

Professor de Direito do Consumidor e de Direito Administrativo do curso preparatório para concursos Luiz Flávio Gomes – LFG. Coordenador da pós-graduação de Direito Público da LFG, passa pelo Brasil todo. Autor de mais de 30 livros, O Direito do Consumidor Esquematizado e o Direito Administrativo para concursos, ambos da editora Saraiva. O Tratado do Direito Administrativo, coautor com o ministro Barroso. 


	 
	

	QUESTIONÁRIOS           

	1) Como é carreira para quem se especializa em Direito do Consumidor? É uma carreira que vai defender interesses importantes, como a saúde contra recusa de tratamento por parte do plano de saúde.
2) É possível atuar em quais áreas como especialista em Direito do Consumidor? Em todas as áreas que envolvam contratações no mercado de consumo, tais como plano de saúde, bancos, telefonia...
3) Como é o mercado de trabalho para a área de Direito do Consumidor? É um mercado consolidado, tendo em vista que todos somos consumidores. Portanto, clientes não faltam.
4) O senhor é professor de Direito do Consumidor e Direito Administrativo. Como é o mercado de trabalho para quem quer investir na docência nestas áreas? Excelente, em especial se tiver algum tipo de experiência prática nessas áreas. Eu sou especialista há quase vinte anos em Direito do Consumidor e fui Procurador do Município que trabalha muito com o Direito Administrativo.  

5) O senhor é especialista nas áreas de Direito Ambiental, Processos Coletivos, Direito Administrativo e Direito do Consumidor, fez mestrado e faz doutorado na área do Direito Constitucional. Podemos dizer que o senhor é um pesquisador na área jurídica? Como fazer do estudo e da pesquisa em todas estas áreas uma forma de trabalho possível dentro do Direito? Sim, me considero um pesquisador. Porém, concentro os trabalhos científicos em duas disciplinas, Direito do Consumidor e Direito Administrativo, com o respaldo do Direito Constitucional.
6) O senhor também é advogado. Como é o mercado de trabalho para a advocacia dentro do Direito do Consumidor? Muito bom. Infelizmente pelo grande número de maus fornecedores que temos em nosso mercado de consumo.
7) O senhor já foi procurador do município de Mauá/SP. Como é o serviço público nesta região do país? E como é o trabalho de procurador de um município? O serviço público em geral no nosso país é muito deficiente e, em Mauá, não é diferente. Um dos temas que mais busquei me especializar foi o Serviço Público e a incidência do CDC. O Procurador do Município é o Advogado Público que cuida dos interesses coletivos dos munícipes. Importante destacar que não é o Advogado do Prefeito.
8) Além de professor, consultor, pesquisador e advogado, o senhor também é autor, com várias obras publicadas. Como é o mercado para os escritores jurídicos no Brasil? Infelizmente não tem o reconhecimento merecido, como ocorre em países de primeiro mundo. A cultura em geral é desprestigiada em nosso país. Assim, as obras jurídicas publicadas acabam tendo importância mais no campo científico do que financeiro.

	AULA 01

	TÍTULO

	Novidades na relação de consumo


	
	

	ROTEIRO DE ESTUDO


	Abordaremos as novidades envolvendo as relações jurídicas de consumo, em especial no tocante à visão dos julgados e súmulas mais recentes do Superior Tribunal de Justiça. 
Para tanto, partiremos da abordagem clássica de relação jurídica de consumo, com as definições de consumidor, de fornecedor, de produto e de serviço.
 A proposta de abordagem central girará ao entorno daquilo que denominamos academicamente de relações de consumo especiais em que há incidência do Código de Defesa do Consumidor, cotejando com as relações que, apesar de parecidas, não se enquadram no conceito ora abordado.

Exemplo de novidades jurisprudenciais de abril de 2018: 

Súmula 609 do STJ: A recusa de cobertura securitária, sob a alegação de doença preexistente, é ilícita se não houve a exigência de exames médicos prévios à contratação ou a demonstração de má-fé do segurado.

Súmula 608: Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano de saúde, salvo os administrados por entidades de autogestão.
Súmula 602: O Código de Defesa do Consumidor é aplicável aos empreendimentos habitacionais promovidos pelas sociedades cooperativas.

	RESUMO FINAL


	-Relação Jurídica de Consumo – visão clássica;
-Conceitos elementares;

-Relações de Consumo Especiais.



	LISTA DE LEIS

	A Lei citada será o Código de Defesa do Consumidor dos artigos 1º a 3º e seus parágrafos, além dos artigos 17 e 29..


	DESTAQUES DA LEI 


	NOME DA LEI: Código de Defesa do Consumidor
NÚMERO DO ARTIGO: 1º
RESUMO DO ARTIGO COM ATÉ TRÊS PALAVRAS: Características do CDC
NOME DA LEI: Código de Defesa do Consumidor
NÚMERO DO ARTIGO: 2º
RESUMO DO ARTIGO COM ATÉ TRÊS PALAVRAS: Conceito de Consumidor
NOME DA LEI: Código de Defesa do Consumidor
NÚMERO DO ARTIGO: 3º
RESUMO DO ARTIGO COM ATÉ TRÊS PALAVRAS: Conceito de Fornecedor
NOME DA LEI: Código de Defesa do Consumidor
NÚMERO DO ARTIGO: 3º, §1º, 
RESUMO DO ARTIGO COM ATÉ TRÊS PALAVRAS: Conceito de Produto
NOME DA LEI: Código de Defesa do Consumidor
NÚMERO DO ARTIGO: 3º, 2º
RESUMO DO ARTIGO COM ATÉ TRÊS PALAVRAS: Conceito de Serviço


	BIBLIOGRAFIA


	1) Direito do Consumidor Esquematizado, editora Saraiva, 6ª ed, Fabrício Bolzan de Almeida
2) Direito Administrativo para Concursos, editora Saraiva, 2ª ed, Fabrício Bolzan 
3) Manual de Direito do Consumidor, editora GEN, Flávio Tartuce.


	AULA 02

	TÍTULO

	Direitos do consumidor – inovações 


	
	

	ROTEIRO DE ESTUDO


	Abordaremos as novidades trazidas ao CDC no tocante aos Princípios e Direitos Básicos de Consumo, em especial aquelas oriundas da Lei 13.486 do ano de 2017 que dispõe sobre os deveres do fornecedor de higienizar os equipamentos e utensílios utilizados no fornecimento de produtos ou serviços e de informar, quando for o caso, sobre o risco de contaminação.
Para tanto, introduziremos a visão clássica do assunto e percorreremos o belo caminho da evolução jurisprudência sobre o tema, em especial trazendo os julgados paradigmáticos do Superior Tribunal de Justiça dos anos de 2016/2017.



	RESUMO FINAL


	-Princípios gerais do CDC;
-Direitos básicos do CDC;

-Novidades a respeito dos princípios e direitos do CDC



	LISTA DE LEIS

	A lei utilizada será o Código de Defesa do Consumidor, em especial os artigos 4ª a 10, com enfoque nas novidades jurisprudenciais, bem como na Lei nº 13.486 de 2017.


	DESTAQUES DA LEI 


	NOME DA LEI: Código de Defesa do Consumidor
NÚMERO DO ARTIGO: 4º
RESUMO DO ARTIGO COM ATÉ TRÊS PALAVRAS: Princípios do CDC
NOME DA LEI: Código de Defesa do Consumidor

NÚMERO DO ARTIGO: 4º

RESUMO DO ARTIGO COM ATÉ TRÊS PALAVRAS: Vulnerabilidade do Consumidor

NOME DA LEI: Código de Defesa do Consumidor
NÚMERO DO ARTIGO: 6º
RESUMO DO ARTIGO COM ATÉ TRÊS PALAVRAS: Direitos do CDC
NOME DA LEI: Código de Defesa do Consumidor
NÚMERO DO ARTIGO: 6º

RESUMO DO ARTIGO COM ATÉ TRÊS PALAVRAS: Novidades da Lei 13.146

NOME DA LEI: Código de Defesa do Consumidor
NÚMERO DO ARTIGO: 8º
RESUMO DO ARTIGO COM ATÉ TRÊS PALAVRAS: Novidades da Lei nº 13.486


	BIBLIOGRAFIA


	- Direito do Consumidor Esquematizado, editora Saraiva, 6ª ed, Fabrício Bolzan de Almeida
- Preparação Estratégica para a primeira dase da OAB, editora JusPodiwn, Coordenação Nestor Távora e Nathália Masson
 - Manual de Direito Processual Civil, editora Saraiva, 4ª ed, Cassio Scarpinella Bueno


	
	

	AULA 03

	TÍTULO

	                 Responsabilidade - jurisprudência atual 


	
	

	ROTEIRO DE ESTUDO


	Abordaremos a responsabilidade do fornecedor à luz da jurisprudência atualizada do Superior Tribunal de Justiça.
Para tanto, partiremos nossa caminhada da análise dos artigos 12 ao 20 do CDC, apresentando ao aluno telespectador as discussões mais pertinentes ao entorno do tema.

Na medida em que o enfoque principal é trazer a jurisprudência atualizada do STJ sobre o tema em apreço, súmulas serão comentadas, dentre as quais destacamos a de número 601 editada em 2018 com o seguinte teor: “O Ministério Público tem legitimidade ativa para atuar na defesa de direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos dos consumidores, ainda que decorrentes da prestação de serviço público.”



	RESUMO FINAL


	- Responsabilidade pelo fato do produto;
- Responsabilidade pelo fato do serviço;

- Responsabilidade pelo vício do produto;

- Responsabilidade pelo vício do serviço;
- Jurisprudência atual do STJ.


	LISTA DE LEIS 

	A lei utilizada será o Código de Defesa do Consumidor, especialmente os artigos 12 ao 20 e seus parágrafos.


	DESTAQUES DA LEI 


	NOME DA LEI: Código de Defesa do Consumidor
NÚMERO DO ARTIGO: 12
RESUMO DO ARTIGO COM ATÉ TRÊS PALAVRAS: Responsabilidade fato produto
NOME DA LEI: Código de Defesa do Consumidor
NÚMERO DO ARTIGO: 14
RESUMO DO ARTIGO COM ATÉ TRÊS PALAVRAS: Responsabilidade fato serviço
NOME DA LEI: Código de Defesa do Consumidor
NÚMERO DO ARTIGO: 18
RESUMO DO ARTIGO COM ATÉ TRÊS PALAVRAS: Responsabilidade vício produto
NOME DA LEI: Código de Defesa do Consumidor
NÚMERO DO ARTIGO: 20
RESUMO DO ARTIGO COM ATÉ TRÊS PALAVRAS: responsabilidade vício serviço
NOME DA LEI: Código de Defesa do Consumidor
NÚMERO DO ARTIGO: 12 ao 20
RESUMO DO ARTIGO COM ATÉ TRÊS PALAVRAS: Responsabilidade jurisprudência STJ


	BIBLIOGRAFIA


	- Direito do Consumidor Esquematizado, editora Saraiva, 6ª ed, Fabrício Bolzan de Almeida
- Manual de Direito do Consumidor, editora RT, Antônio Herman V. Benjamin
- Curso de Direito do Consumidor, editora Saraiva, Rizzatto Nunes


	AULA 04

	TÍTULO

	                        Cobranças e cadastros indevidos


	
	

	ROTEIRO DE ESTUDO


	O objetivo dessa aula é abordar os temas cobranças indevidas e cadastros de inadimplentes à luz do entendimento jurisprudencial, especialmente daquele firmado pelo Superior Tribunal de Justiça.
Súmulas do STJ serão comentadas como a de número 548 que prevê: Incumbe ao credor a exclusão do registro da dívida em nome do devedor no cadastro de inadimplentes no prazo de cinco dias úteis, a partir do integral e efetivo pagamento do débito. Outra súmula recentemente editada e, que também terá seu conteúdo estudado, é a de número 572 que estabelece: O Banco do Brasil, na condição de gestor do Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos (CCF), não tem a responsabilidade de notificar previamente o devedor acerca da sua inscrição no aludido cadastro, tampouco legitimidade passiva para as ações de reparação de danos fundadas na ausência de prévia comunicação.
Por fim, cumpre destacar que o raciocínio inicial partirá sempre dos preceitos insculpidos no Código de Defesa do Consumidor.



	RESUMO FINAL


	- Cobrança indevida;
- Repetição do indébito pelo dobro;

- Prazo máximo no cadastro de inadimplentes;

- Dever de notificação prévia;

- Cadastro positivo



	LISTA DE LEIS 

	O CDC será invocado em seus artigos 42 a 44.
A lei do cadastro positivo também será citada – Lei 12.414 de 2011



	DESTAQUES DA LEI 


	NOME DA LEI: Código de Defesa do Consumidor.
NÚMERO DO ARTIGO: 42
RESUMO DO ARTIGO COM ATÉ TRÊS PALAVRAS: Cobrança indevida
NOME DA LEI: Código de Defesa do Consumidor.
NÚMERO DO ARTIGO: 42, parágrafo único.
RESUMO DO ARTIGO COM ATÉ TRÊS PALAVRAS: Repetição do Indébito pelo dobro
NOME DA LEI: Código de Defesa do Consumidor.
NÚMERO DO ARTIGO: 43, §1º e 5º
RESUMO DO ARTIGO COM ATÉ TRÊS PALAVRAS: Prazo cadastro inadimplentes
NOME DA LEI: Código de Defesa do Consumidor.
NÚMERO DO ARTIGO: 43, §2º
RESUMO DO ARTIGO COM ATÉ TRÊS PALAVRAS: Dever de notificar
NOME DA LEI: Lei 12.414 de 2011
NÚMERO DO ARTIGO: 1º
RESUMO DO ARTIGO COM ATÉ TRÊS PALAVRAS: Cadastro Positivo


	BIBLIOGRAFIA


	- Direito do Consumidor Esquematizado, editora Saraiva, 6ª ed, Fabrício Bolzan de Almeida
- Curso de Direito do Consumidor, editora RT, Bruno Miragem
- Cadastro Positivo, editora RT, Leonardo Roscoe Bessa


	AULA 05

	TÍTULO

	                 Abusividade - jurisprudência contemporânea


	
	

	ROTEIRO DE ESTUDO


	O enfoque da aula será a abordagem das principais práticas abusivas, bem com das cláusulas abusivas mais frequentes
 sob a ótica da jurisprudência contemporânea dos nossos
 Tribunais, em especial do Superior Tribunal de Justiça.
Para a consecução de tal objetivo percorreremos, inicialmente, a análise das disposições legais, mais precisamente dos artigos 39 e 51 do CDC.

Também abordaremos as novidades introduzidas ao Diploma Consumerista pela Lei n° 13.425 de 2017 que dispõe sobre medidas de prevenção e combate a incêndio e a desastres em estabelecimentos, edificações e áreas de reunião de público.


	RESUMO FINAL


	- Práticas Comerciais Abusivas;
- Cláusulas Contratuais Abusivas;

- Posição Jurisprudencial Contemporânea;

- Novidades introduzidas pela Lei nº 13.425 de 2017.



	LISTA DE LEIS

	Utilizaremos o CDC nos incisos dos arts. 39 e 51. Utilizaremos ainda a Lei nº  13.425 do ano de 2017.


	DESTAQUES DA LEI 


	NOME DA LEI: Código de Defesa do Consumidor
NÚMERO DO ARTIGO: 39
RESUMO DO ARTIGO COM ATÉ TRÊS PALAVRAS: Práticas abusivas
NOME DA LEI: Código de Defesa do Consumidor

NÚMERO DO ARTIGO: 39

RESUMO DO ARTIGO COM ATÉ TRÊS PALAVRAS: Jurisprudência

NOME DA LEI: Lei nº 13.425 de 2017

NÚMERO DO ARTIGO: 1º

RESUMO DO ARTIGO COM ATÉ TRÊS PALAVRAS: prevenção e combate incêndio

NOME DA LEI: Código de Defesa do Consumidor
NÚMERO DO ARTIGO: 51 
RESUMO DO ARTIGO COM ATÉ TRÊS PALAVRAS: Cláusulas abusivas
NOME DA LEI: Código de Defesa do Consumidor
NÚMERO DO ARTIGO: 51
RESUMO DO ARTIGO COM ATÉ TRÊS PALAVRAS: Jurisprudência

	BIBLIOGRAFIA


	- Direito do Consumidor Esquematizado, editora Saraiva, 6ª ed, Fabrício Bolzan de Almeida
- Contratos no Código de Defesa do Consumidor, editora RT, Claudia Lima Marques
- Manual de Direitos do Consumidor, editora Atlas José Geraldo Brito Filomeno



